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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
MULTA  CONTRATUAL  C/C  COBRANÇA  .DECISÃO  QUE  DETERMINA
ESPECIFICAÇÃO  DE  PROVAS  ANTES  DO  SANEAMENTO.
POSSIBILIDADE.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DO ART. 1.026,
§ 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.
1.  O  saneamento  do  processo  pode  ser  realizado  a  qualquer  tempo.
Precedentes.
2.   Não  evidenciado  o  caráter  protelatório  dos  embargos  de  declaração,
impõe-se o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código
de Processo Civil. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar parcial provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
MULTA  CONTRATUAL  C/C COBRANÇA  .DECISÃO  QUE  DETERMINA
ESPECIFICAÇÃO  DE  PROVAS  ANTES  DO  SANEAMENTO.
POSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MULTA DO ART. 1.026,
§ 2º, DO CPC. AFASTAMENTO.
1.  O saneamento  do  processo  pode  ser  realizado  a  qualquer  tempo.
Precedentes.
2.  Não  evidenciado  o  caráter  protelatório  dos  embargos  de  declaração,
impõe-se o afastamento da multa prevista no § 2º do art. 1.026 do Código
de Processo Civil. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por NOVA GUAPORE ENERGETICA

S.A., com fundamento no art. 105, inciso III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra

acórdão  proferido  pelo  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Mato  Grosso,  assim

ementado:

“RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – AÇÃO DECLARATÓRIA DE
INEXISTÊNCIA DE MULTA CONTRATUAL C/C COBRANÇA – DECISÃO QUE
DETERMINA  ESPECIFICAÇÃO  DE  PROVAS  ANTES  DO  SANEAMENTO  -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO – REJEIÇÃO – APLICAÇÃO DE MULTA POR
INTUITO PROTELATÓRIO – POSSIBILIDADE – INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO
SANÁVEL  –  LEGÍTIMO  EXERCÍCIO  DOS  PODERES  DE  DIREÇÃO  DO
PROCESSO – RECURSO DESPROVIDO. 
1.  É  cabível  agravo  de  instrumento  contra  decisão  que  aplica  multa  por
litigância  de  má-fé,  com base  na  teoria  da  taxatividade  mitigada  (Tema
988/STJ), dada a potencialidade de dano imediato e de difícil reparação. 
2. Não configura omissão sanável por embargos de declaração a decisão
que determina a especificação de provas pelas partes antes do saneamento
formal do processo, uma vez que o Código de Processo Civil não estabelece
ordem cronológica rígida para tais atos procedimentais. 
3. O magistrado, no exercício dos poderes de direção do processo (art. 139
do CPC), pode optar por colher previamente as manifestações das partes
sobre as provas que pretendem produzir, para somente depois proceder ao
saneamento  e  organização  do  feito,  adequando  o  procedimento  às
especificidades da causa e às necessidades do conflito. 
4. A oposição de embargos de declaração sem a demonstração efetiva de
qualquer  dos  vícios  previstos  no  art.  1.022 do  CPC,  com  o  objetivo  de
rediscutir o procedimento adotado pelo juízo ou de forçar a antecipação de
atos  processuais,  caracteriza  manifesto  intuito  protelatório  e  autoriza  a
aplicação da multa prevista no art. 1.026, §2º, do CPC.”
5. Recurso desprovido" (e-STJ fls. 43/44)
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 48/56).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 66/78), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i)  artigo  357  do  Código  de  Processo  Civil  –  porque  é  necessário  o

saneamento do processo antes da fase probatória, e 

(ii)  art. 1.026, § 2º, do Código de Processo Civil – pois não se configurou

caráter manifestamente protelatório nos embargos de declaração opostos uma única

vez pela autora, parte interessada na celeridade, sendo indevida a multa aplicada sem

fundamentação específica.

A contraminuta não foi apresentada (e-STJ fl. 84).

É o relatório.

VOTO

O recurso merece prosperar parcialmente.

No tocante à alegada violação ao artigo 357 do CPC, o Tribunal de origem

consignou que:
"(...)  de acordo com a sistemática processual vigente, embora o

art. 357 do CPC preveja o saneamento e a organização do processo como
etapa preparatória para a instrução, não há imposição de ordem cronológica
rígida que obrigue o magistrado a sanear o feito antes de ouvir as partes
sobre as provas que pretendem produzir. 

Ao contrário, a boa técnica processual muitas vezes recomenda
que o juiz tome conhecimento das provas pretendidas pelas partes para,
somente  então,  delimitar  adequadamente  as  questões  controvertidas  e
decidir sobre a distribuição do ônus probatório. 

Assim, o magistrado pode postergar o saneamento formal do feito
para  momento  posterior  à  manifestação  das  partes  sobre  as  provas
pretendidas" (e-STJ fl. 40).
Nesse ponto, o acórdão recorrido está em harmonia com a orientação desta

Corte no sentido de que o saneamento do processo pode ser realizado a qualquer

tempo.

Nesse sentido:
"PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES. SANÇÕES.
ILEGITIMIDADE.  PRESCRIÇÃO.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.
DENUNCIAÇÃO DA LIDE. PRECLUSÃO. DESPACHO SANEADOR. NÃO HÁ
NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DESPROVIMENTO  DO
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra decisão
que manteve a denunciação da lide. No Tribunal a quo, negou-se provimento
ao agravo de instrumento.
II  -  Ainda,  em  embargos  aclaratórios,  ficou  consignado  que:  'O  acórdão
embargado enfrentou expressamente, em sua fundamentação, as questões
relativas às preliminares suscitadas na contestação e aquelas referentes à
denunciação da lide, razão pela qual não há que se falar em omissão acerca
dos pontos, consignando que 'Não devem ser conhecidas as insurgências
relativas às questões preliminares suscitadas na contestação, uma vez que
a  decisão  agravada  consignou  que  tais  questões  serão  apreciadas  no
momento oportuno quando do julgamento da lide, de modo que não foram
objeto de apreciação pelo Juízo de primeiro grau, razão pela qual é forçoso
concluir que a análise de tais questões, em sede recursal,  importaria em
indevida supressão de instância.', bem como que, 'Considerando-se que a
matéria  veiculada  neste  recurso  relativa  à  denunciação  da  lide  já  foi
apreciada através  de  recurso  anterior,  transitado  em julgado,  a  questão
encontra-se preclusa, não podendo ser novamente analisada, nos termos do
art.  507 do CPC, segundo o qual 'é  vedado à parte discutir  no curso do
processo as questões já decididas a cujo respeito se operou a preclusão'.'',
solução  esta,  ao  que  tudo  indica,  diversa  da  pretendida  pela  ora
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embargante,  o  que  não  se  revela  motivo  suficiente  ao  provimento  dos
embargos  declaratórios  ora  analisados.  Quanto  à  alegada  violação  do
art. 357 do CPC, não assiste razão à parte recorrente, pois 'o sistema
processual  atual  não  consagra  a  obrigatoriedade  do  despacho
saneador  em momento  único.  O  saneamento  do  processo  é  feito  em
qualquer  momento,  desde  que  surja  a  necessidade  de  corrigir  qualquer
desvio prejudicial à apuração dos fatos discutidos e à aplicação das leis
suscitadas.  [...]  A  sua  falta  só  produz  nulidade  quando  demonstrado
evidente prejuízo para uma das partes' (AgRg na MC n. 25.519/DF, relator
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/  3/2016, DJe
de 8/3/2016). Tendo em vista que não foi demonstrado, no caso em exame,
o  prejuízo  que  teria  sido  causado  à  parte  recorrente  pela  ausência  de
decisão saneadora, não há que se falar em nulidade do trâmite processual,
à luz do brocardo pas de nullité sans grief, segundo o qual não há nulidade
sem demonstração de prejuízo (fl. 109). Diante desse contexto, a pretensão
não merece prosperar.
III - Com efeito, por simples cotejo entre as razões do recurso especial e os
fundamentos  do  acórdão  recorrido,  observa-se  que  as  teses  recursais,
vinculadas aos arts. 355, 506 e 1.013 do CPC, nem sequer implicitamente
foram  apreciadas,  sob  o  viés  pretendido  pelo  Tribunal  de  origem,  não
obstante terem sido opostos embargos de declaração, para tal fim. Por essa
razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser conhecido
o recurso especial,  no  ponto,  incidindo o  teor  da Súmula n.  211 do STJ
("inadmissível  recurso  especial  quanto  à  questão  que,  a  despeito  da
oposição  dos  embargos  declaratórios,  não  foi  apreciado  pelo  Tribunal  a
quo").
Nesse sentido: AgInt no AREsp n.  2.337.717/DF, relator Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 6/10/2023.
Acrescente-se que, se a parte recorrente entendesse persistir algum vício no
acórdão impugnado, imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do
CPC, por ocasião da interposição do recurso especial, sob pena de incidir no
intransponível óbice da ausência de prequestionamento. Assim, à mingua
de prequestionamento, inviável a apreciação da aludida tese recursal.
IV - Cumpre registrar que a previsão do  art. 1.025 do Código de Processo
Civil  de  2015  não  invalidou  o  enunciado  n.  211  da  Súmula  do  STJ
(Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo). Para que
o  art. 1.025 do  CPC/2015 seja aplicado, e permita-se o conhecimento das
alegações  da  parte  recorrente,  é  necessário  que  haja  a  oposição  dos
embargos de declaração na Corte de origem (e.  211/STJ) e indicação de
violação  do  art.  1.022 do  CPC/2015,  no  recurso  especial  (REsp  n.
1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado
em  8/11/2018, DJe  23/11/2018).  Além  disso,  a  matéria  deve  ser:  i)
alegada  nos  embargos  de  declaração  opostos  (AgInt  no  REsp  n.
1.443.520/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma,
julgado  em 1º/  4/2019, DJe  10/4/2019);  ii)  devolvida  a  julgamento  ao
Tribunal a quo (AgRg no REsp n. 1.459.940/SP, relatora Ministra Assusete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 24/5/2016, DJe 2/6/2016) e;
iii) relevante e pertinente com a matéria (AgInt no AREsp n. 1.433.961/SP,
relator  Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  julgado  em
17/9/2019, DJe 24/9/2019).
V  -  Quanto  ao  mais,  igualmente  sem  razão.  Isso  porque  a  pretensão
recursal, nos termos em que posta, esbarra, inarredavelmente, no óbice da
Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido, dentre inúmeros: AgInt no AREsp n.
1.763.751/DF, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma,
julgado em 22/8/2022, DJe de 26/8/2022.
VI - Demais disso, não de hoje, esta Corte registra precedentes no sentido
de  que  "A  ausência  de  despacho  saneador  não  acarreta  nulidade  de
processo, conforme tem assentado a jurisprudência.. Na verdade, o sistema
processual atual não consagra a obrigatoriedade do despacho saneador em
momento único. O saneamento do processo é feito em qualquer momento,
desde  que  surja  a  necessidade  de  corrigir  qualquer  desvio  prejudicial  à
apuração dos fatos discutidos e à aplicação das leis suscitadas" (EDcl no
AgRg  no  REsp  n.  724.059/MG,  relator  Ministro  José  Delgado,  Primeira
Turma, julgado em 21/3/2006, DJ de  3/4/2006) VII - Além de os mesmo
óbices sumulares inviabilizarem o conhecimento do recurso pela alínea c,
não foram cumpridas as exigência legais e regimentais para demonstrar a
similitude fática entre os arestos comparados.
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VIII - Agravo interno improvido".
(AgInt  no  REsp  n.  2.141.363/ES,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,
Segunda Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 2/10/2024.)
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL TRANCADO.
RETENÇÃO.  ART.  542, §  3º,  DO  CPC.  REGRA  GERAL.  PRODUÇÃO  DE
PROVAS.  POSSIBILIDADE  DE  APLICAÇÃO  DO  ART.  331, §  3º  DO  CPC.
PRECEDENTE.  AUSÊNCIA  DE  FUMUS BONI  IURIS  E  DE  PERICULUM IN
MORA. MEDIDA CAUTELAR NEGADA.
1. Medida cautelar ajuizada com o objetivo de destrancar recurso especial
retido com base no  art. 542, § 3º, do Código de Processo Civil, interposto
contra  acórdão  que  apreciou  decisum  interlocutório;  no  caso  concreto,  o
magistrado de instrução considerou que as provas deveriam ser produzidas,
por força do § 3º do art. 331 do Código de Processo Civil antes que fossem
delimitados os pontos controvertidos.
2. A retenção dos recursos especiais, com base no art. 542, § 3º, do Código
de Processo Civil,  configura uma regra geral,  quando a insurgência está
dirigida  contra  debate  acerca  de  decisão  interlocutória,  que  é  o  caso
concreto.  Precedentes:  AgRg  na  MC  23.800/MS, Rel.  Ministro  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  DJe  18.12.2015;  AgRg  na  MC
17.449/RJ, Rel.  Ministro  Humberto  Martins,  Segunda  Turma,  DJe
6.12.2013; AgRg na MC 16.817/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 14.9.2010.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acolhe a possibilidade
de aplicação do § 3º do art. 331 do Código de Processo Civil, em casos como
o  dos  autos,  pois  "(...)  o  sistema  processual  atual  não  consagra  a
obrigatoriedade do despacho saneador em momento único. O saneamento
do processo é feito em qualquer momento, desde que surja a necessidade de
corrigir  qualquer  desvio  prejudicial  à  apuração  dos  fatos  discutidos  e  à
aplicação das leis suscitadas. A regra do § 3º do artigo 331 do Código de
Processo Civil  não é obrigatória.  A sua falta só produz nulidade quando
demonstrado  evidente  prejuízo  para  uma das  partes"  (EDcl  no  AgRg  no
REsp  724.059/MG,  Rel.  Ministro  José  delgado,  Primeira  Turma,  DJ
3.4.2006, p. 252).
4. No que tange ao periculum in mora, também não existe, já que a produção
de provas sem a fixação dos pontos controvertidos no despacho saneador
não produz, em princípio, nenhum dano à parte, salvo se houver questão
fática específica, que deverá ser discutida nos autos do feito principal; logo,
mesmo que  fosse  necessário  aferir  tal  malferimento  na  presente  medida
cautelar,  este  tema  esbarraria  no  teor  da  Súmula  7/STJ,  que  veda  o
revolvimento de questões de fato na instância especial.
Agravo regimental improvido."
(AgRg na MC n. 25.519/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda
Turma, julgado em 1/3/2016, DJe de 8/3/2016.)
No mais melhor sorte  assiste  ao recorrente,  sendo que na hipótese dos

autos, era inviável a imposição da multa prevista no art. 1.026, § 2º, do Código de

Processo Civil.

A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui  entendimento

pacífico  no  sentido  de  ser  cabível  a  multa  em apreço  quando  presente  o  intuito

manifestamente procrastinatório na oposição de declaratórios.

Confiram-se:
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  ARREMATAÇÃO  DE  IMÓVEL.  NULIDADE  DA
SEGUNDA PRAÇA. TESE REJEITADA. PREÇO VIL. INEXISTENTE. REMIÇÃO.
SÚMULA  7/STJ.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  PROTELATÓRIOS.  NÃO
OCORRÊNCIA. MULTA AFASTADA.
[...]
5. Afasta-se a multa do 1.026, §2º, do CPC/15, quando não se caracteriza o
intento  protelatório  na  oposição  dos  embargos  de  declaração  perante  o
Tribunal de apelação.
6. Agravo interno provido."
(AgInt no AREsp 1.254.635/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em 5/11/2019, DJe de 22/11/2019.)
"PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  REAJUSTE  CONFERIDO  À
CATEGORIA DO MAGISTÉRIO E PESSOAL DE APOIO DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO  DO  MUNICÍPIO.  ACÓRDÃO  PROLATADO  COM  BASE  EM
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LEGISLAÇÃO LOCAL.  IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO EM RECURSO
ESPECIAL. SÚMULA 280/STF. MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/2015.
DESCABIMENTO.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  NA  ORIGEM
COM INTUITO DE PREQUESTIONAMENTO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Cinge-se o inconformismo recursal à aplicação da multa no julgamento
dos Embargos julgados protelatórios e ao reajuste concedido à autora por
ocupar cargo de auxiliar de serviços gerais na Secretaria de Educação do
Município de Iguaba Grande.
[...]
5. Merece acolhida o pleito pelo afastamento da multa do art. 1.026, § 2º, do
CPC/2015,  uma vez  que os  Embargos de Declaração opostos  na origem
visavam  ao  prequestionamento  para  fins  de  acesso  às  instâncias
superiores. Assim, aplica-se o disposto na Súmula  98/STJ: 'Embargos de
declaração manifestados com notório propósito de prequestionamento não
têm caráter protelatório'.
6. Recurso Especial parcialmente provido para excluir a multa imposta com
base no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015."
(REsp 1.831.683/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 17/10/2019, DJe 29/10/2019.)
Registra-se que a Súmula nº 98/STJ, embora tenha sido formulada sob a

égide do  CPC/1973,  continua vigente,  visto  que o  art.  1.026, §  2°,  do  CPC/2015

manteve a hipótese de aplicação da multa do  art. 538, parágrafo único, do Código

anterior.

No caso, a Corte de origem, concluiu pela inexistência de vícios passíveis

de correção por meio de aclaratórios e aplicou a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do

CPC. No entanto, não justificou os motivos pelos quais entendeu estar presente o

intuito manifestamente protelatório dos embargos de declaração opostos.

O acórdão destoa da jurisprudência desta Corte Superior, atraindo, assim,

a incidência da Súmula nº 98/STJ.

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial provimento

apenas para afastar da condenação a multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

Sem honorários recursais, tendo em vista o provimento parcial do recurso.

É o voto.
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